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SECRETARIA REGIONAL DA INCLUSÃO E 

ASSUNTOS SOCIAIS 
 

Portaria n.º 161/2015 
 

de 8 de setembro 
 

No âmbito da política de emprego governamental foi 
estabelecida, pela Portaria n.º 26/2015, de 10 de fevereiro, a 
Medida Incentivo à Aceitação de Ofertas de Emprego, que 
consiste na atribuição de um apoio financeiro aos 
desempregados titulares de prestações de desemprego que 
aceitem ofertas de emprego pelos serviços de emprego ou 
colocação pelos seus próprios meios, com uma remu-
neração inferior ao valor da prestação de desemprego que 
se encontram a receber. 

Tendo em consideração que esta medida visa potenciar 
a reintegração dos referidos desempregados no mercado de 
trabalho e tendo em consideração que, no âmbito da política 
de emprego do Governo Regional, a aproximação dos 
desempregados ao mercado de trabalho e o combate ao 
desemprego prolongado continua a ser uma das suas priori-
dades, nomeadamente dos que estejam a auferir prestações 
de desemprego, urge garantir que a medida consagrada na 
Portaria n.º 26/2015, de 10 de fevereiro, se aplique 
igualmente à Região Autónoma da Madeira, através da 
presente Portaria.  

Assim, manda o Governo Regional, pela Secretária 
Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, ao abrigo do 
disposto na alínea d) do artigo 69.º do Estatuto Político 
Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado 
pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto e 
12/2000, de 21 de junho, conjugado com o disposto nas 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, o 
seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
1. A presente portaria estabelece a Medida Incen- 

tivo à Aceitação de Ofertas de Emprego, de ora 
em diante designada por Medida, que consiste na 
atribuição de um apoio financeiro aos desem- 
pregados titulares de prestações de desemprego 
que aceitem ofertas de emprego apresentadas 
pelo Instituto de Emprego da Madeira, IP-RAM, 
adiante designado por IEM, IP-RAM, ou que 
obtenham emprego pelos seus próprios meios. 

 
2. Esta Medida é promovida pela Secretaria 

Regional da Inclusão e Assuntos Sociais através 
do IEM, IP-RAM e do Instituto de Segurança 
Social da Madeira, IP-RAM, adiante designado 
por ISSM, IP-RAM. 

 
Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 
 
1. Aplica-se aos beneficiários abrangidos pelo 

regime geral da segurança social que sejam titu-
lares de prestações de desemprego e reúnam, 
cumulativamente, as seguintes condições: 
a) Estejam inscritos no IEM, IP-RAM, há 

mais de três meses; 
b) Aceitem oferta de emprego apresentada 

pelo IEM, IP-RAM, ou obtenham colo-
cação pelos próprios meios, cuja retribuição 

ilíquida seja inferior à prestação de 
desemprego; 

c) Tenham, na data do início efetivo da atividade 
objeto do contrato de trabalho, direito a 
beneficiar da prestação de desemprego por 
um período remanescente igual ou superior a 
três meses. 

 
2. Para os beneficiários com idade mínima de 45 

anos não será exigido o cumprimento do tempo 
mínimo de inscrição definido na alínea a) do 
número anterior. 

 
Artigo 3.º 

Contrato de trabalho 
 

Para efeitos de aplicação desta Medida só se considera o 
contrato de trabalho que seja celebrado após a data de 
entrada em vigor da presente portaria e que preencha, 
designadamente, os seguintes requisitos: 

a) Não seja celebrado com empregador com o qual 
o beneficiário manteve uma relação laboral cuja 
cessação tenha dado origem ao reconhecimento 
do direito à prestação de desemprego; 

b) Garanta, pelo menos, a remuneração mínima 
mensal garantida na Região Autónoma da 
Madeira e demais direitos previstos na legislação 
laboral ou em instrumento de regulamentação 
coletiva de trabalho aplicável; 

c) O contrato de trabalho ter a duração mínima de 
três meses e com horário de trabalho a tempo 
completo. 

 
Artigo 4.º 

Apoio financeiro 
 

1. O apoio financeiro consiste na atribuição de um 
montante pecuniário mensal igual a: 
a) 50% do valor da prestação de desemprego, 

durante os primeiros seis meses do período 
de concessão até ao limite máximo de 
500,00 €; 

b) 25% do valor da prestação de desemprego, 
durante os seis meses seguintes, até ao 
limite máximo de 250,00 €. 

 
2. Este apoio financeiro pode ser atribuído até 12 

meses, durante cada período de concessão da 
prestação de desemprego, e não pode ser superior 
ao remanescente do período de concessão da 
prestação de desemprego em curso, sem prejuízo 
do disposto nos números seguintes, e observado 
o princípio da proporcionalidade previsto no n.º 
3 deste artigo. 

 
3. Se no contrato de trabalho constar um período de 

duração inferior a 12 meses, os períodos de 
concessão dos apoios referidos nas alíneas a) e b) 
do n.º 1 são reduzidos proporcionalmente ao 
período de vigência do contrato de trabalho. 

 
4. Quando o contrato de trabalho tenha uma 

duração inferior a 12 meses, o trabalhador pode 
beneficiar deste apoio, nos termos do número 
anterior, desde que continue a ter direito a 
prestações de desemprego, ainda que por período 
inferior a três meses, nos seguintes casos: 
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a) Novo contrato de trabalho; 
b) Renovação ou conversão em contrato de 

trabalho sem termo, de contrato de trabalho 
a termo. 

 
5. O pagamento do apoio financeiro é suspenso 

durante os períodos de concessão do subsídio de 
doença, incluindo o respetivo tempo de espera, e 
dos subsídios no âmbito da proteção na parenta- 
lidade, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte. 

 
6. O montante do apoio financeiro recebido pelo 

trabalhador em acumulação com o pagamento 
dos subsídios de doença ou de parentalidade é 
deduzido do remanescente do apoio a que o 
trabalhador ainda tenha direito, ou é restituído 
nas situações em que tal já não seja possível. 

 
7. Nas situações previstas nos n.ºs 5 e 6, sempre 

que o contrato de trabalho cessar antes do 
pagamento da totalidade do apoio financeiro 
devido ao trabalhador, os períodos referidos nas 
alíneas a) e b) do n.º 1 são reduzidos proporcio-
nalmente ao período de exercício efetivo da 
atividade. 

 
8. No caso de contrato de trabalho a termo incerto 

que venha a cessar antes do prazo de 12 meses é 
aplicável o disposto no n.º 3. 

 
9. Para efeitos de cálculo do apoio financeiro a 

conceder, deve considerar-se o montante diário 
da prestação de desemprego deferido à data de 
início da vigência do contrato de trabalho. 

 
10.  A presente Medida é acumulável com outras 

medidas de apoio para o mesmo posto de 
trabalho e com a dispensa temporária do paga-
mento de contribuições para a segurança social, 
prevista no Decreto-Lei n.º 89/95, de 6 de maio. 

 
Artigo 5.º 

Suspensão e reinício das prestações  
de desemprego 

 
O exercício de atividade profissional decorrente do 

contrato de trabalho apoiado nos termos da presente 
portaria suspende o pagamento das prestações de desem- 
prego, sem prejuízo do seu reinício nos termos do disposto 
no regime jurídico de proteção no desemprego. 

 
Artigo 6.º 

Redução do período de concessão das  
prestações de desemprego 

 
O período de concessão das prestações de desemprego a 

que o beneficiário tem direito após a cessação involuntária 
do contrato de trabalho é reduzido em função do período de 
atribuição do apoio financeiro pago ao beneficiário. 

 
Artigo 7.º 

Registo de equivalências 
 

1. O período de pagamento do apoio financeiro dá 
lugar a um registo de remunerações por equiva-
lência à entrada de contribuições pelo valor do 
apoio financeiro atribuído. 

2. O período de trabalho em sobreposição com o 
registo de remunerações por equivalência à 
entrada de contribuições, a que se refere, o 
número anterior releva para efeitos de prazo de 
garantia em posterior situação de desemprego. 

 
3. Para efeitos de determinação do período de 

concessão de novas prestações de desemprego 
apenas são considerados os períodos de registos 
de remunerações que não se sobreponham com 
registos de remunerações por equivalência refe- 
rentes ao apoio financeiro. 

 
4. Nas situações em que, no período relevante para 

o cálculo da nova prestação de desemprego, se 
verifique sobreposição de remunerações por 
trabalho com registo de remunerações por equi- 
valência referentes ao apoio financeiro, apenas as 
remunerações por trabalho relevam para o 
cálculo da remuneração de referência. 

 
Artigo 8.º 

Isenção do cumprimento de deveres 
 

Os beneficiários abrangidos por esta Medida ficam 
isentos do cumprimento dos deveres para com o Centro de 
Emprego, previstos no artigo 41.º do Decreto-Lei  
n.º 220/2006, de 3 de novembro, na sua atual redação, 
exceto o previsto na alínea g) do seu n.º 1. 

 
Artigo 9.º 

Requerimento 
 

1. O apoio financeiro em acumulação com trabalho 
por conta de outrem a tempo completo deve ser 
requerido pelo beneficiário no IEM, IP-RAM, no 
prazo de 30 dias consecutivos, a contar da data 
do início efetivo da atividade objeto do contrato 
de trabalho. 

 
2. O requerimento é instruído com a apresentação 

do contrato de trabalho e do qual deve constar, 
obrigatoriamente, a data do seu início de 
vigência, o período normal de trabalho, a dura-
ção e a retribuição mensal. 

 
3. No caso de renovação ou conversão de contratos 

a termo, a prorrogação do apoio deve ser reque-
rida no prazo de 15 dias consecutivos após a sua 
ocorrência, mediante requerimento acompanhado 
de aditamento ao contrato ou contrato de 
trabalho sem termo, nos termos referidos no 
número anterior. 

 
Artigo 10.º 
Pagamento 

 
O montante do apoio financeiro a que o trabalhador tem 

direito, nos termos do artigo 4.º, é pago mensalmente ao 
beneficiário pelo ISSM, IP-RAM. 

 
Artigo 11.º 

Valor mensal da prestação de desemprego 
 

1. Para efeito de aplicação da presente portaria, o 
valor mensal da prestação de desemprego 
corresponde ao valor diário deferido ao bene-
ficiário, multiplicado por 30. 
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2. A referência a meses corresponde a períodos de 
30 dias consecutivos. 

 
Artigo 12.º 

Articulação entre o IEM, IP-RAM  
e o ISSM, IP-RAM 

 
Os serviços do IEM, IP-RAM e do ISSM, IP-RAM 

articulam entre si e elaboram a regulamentação técnica 
necessária à execução da presente portaria. 

 
Artigo 13.º 

Financiamento 
 
A presente Medida é financiada pelo orçamento da 

Segurança Social, constituindo uma despesa do sistema 
previdencial, nos termos do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto- 
-Lei n.º 367/2007, de 2 de novembro. 

 

Artigo 14.º 
Avaliação 

 
A aplicação da Medida e os seus resultados são objeto 

de avaliação pela Secretaria Regional da Inclusão e 
Assuntos Sociais, a realizar no prazo de doze meses após a 
data da sua entrada em vigor. 

 
Artigo 15.º 

Entrada em vigor 
 
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, no 

Funchal, aos 2 dias do mês de setembro de 2015. 
 
A SECRETÁRIA REGIONAL DA INCLUSÃO E ASSUNTOS 

SOCIAIS, Rubina Maria Branco Leal Vargas 
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Toda a correspondência relativa a anúncios a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ....................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas ..................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ...................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas .................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: €1,83 (IVA incluído) 
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